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Horizonte de racionalidade acerca da dependência de drogas
nos serviços de saúde: implicações para o tratamento

The horizon of rationality about drug dependency
in health services: implications to the treatments

Resumo  O artigo refere-se à discussão de pesquisa
baseada em metodologia de análise de conteúdo,
cuja meta é explicitar o horizonte de racionalida-
de dos serviços de atenção aos usuários de álcool e
outras drogas na Região da Grande Florianópolis,
objetivando contribuir no estabelecimento de pa-
râmetros qualitativos na avaliação de serviços de
saúde. Verificou-se a existência de concepção he-
gemônica acerca do fenômeno da dependência de
drogas e do modo de intervenção no fenômeno,
síntese de racionalidades diversas e, algumas vezes,
contraditórias entre si. Tal concepção centra seu
modelo na noção de doença, na meta da abstinên-
cia, no busca do controle sobre a adição, operando
dispositivos médico-terapêuticos e morais. Nas
raízes desta concepção, encontra-se uma perspec-
tiva subjetivista, moralista e psicopatologizante,
constituindo-se em visão ahistórica e pouco críti-
ca da produção social em torno do uso de drogas,
pautada numa racionalidade de predomínio me-
tafísico, ainda que mesclado com outras raciona-
lidades como a científica. Discute-se a importân-
cia de correlacionar o “horizonte de racionalida-
de” dos serviços de saúde com a problemática da
eficácia e eficiência dos tratamentos na área da
dependência de drogas.
Palavras-chave  Racionalidades, Álcool e outras
drogas, Tratamento, Dependência de drogas, Ava-
liação de serviços de saúde

Abstract  This article refers to the research dis-
cussion based on methodology of content analy-
sis, which aims at making explicit the horizon of
rationality of the services provided for alcohol
users and other drugs in the Great Florianópolis
region, to contribute to the establishment of qual-
itative parameters in the evaluation of health ser-
vices. It was verified that there is a hegemonic
conception about the drugs dependence phenom-
enon as well as the way to intervene in this phe-
nomenon, synthesis of different and, sometimes,
contradictory rationalities. The model of this con-
ception is based on the notion of disease, on the
pursue for abstinence, on the struggle to control
de addiction, operating medical-therapeutic and
moral apparatus. On the basis of this conception,
there is a subjectivist, moralist and psychopathol-
ogizing perspective, constituting a historical and
not very critical view of the social production
around the use of drugs, grounded on a rational-
ity of metaphysical predominance, even when
blended with other rationalities such as the sci-
entific. In this article we will discuss the impor-
tance of correlating the “horizon of rationality”
in the health services with the problematic of ef-
fectiveness and efficiency of treatments on the area
of drugs dependency.
Key words  Rationality, Drugs, Treatment, Alco-
hol and other drugs dependency, Evaluation of
health services

Daniela Ribeiro Schneider 1



688
Sc

h
n

ei
d

er
 D

R

Introdução

Qualquer atividade profissional ou organização
de serviços tem necessariamente como substrato
uma racionalidade teórico-metodológica que nor-
teia sua atuação. Esse substrato, produto especí-
fico do processo sócio-histórico de cada época
histórica1,2, é função de um “horizonte de racio-
nalidade” que fornece uma compreensão sobre o
ser da realidade (ontologia), sobre o homem, a
sociedade e as relações sociais (antropologia), as-
sim como, na área da saúde, sobre os processos
de saúde/doença, com seus parâmetros estabele-
cidos sobre “normalidade”3. Daí, desdobram-se
as teorias médicas, psiquiátricas, psicológicas, en-
tre outras, e suas propostas de intervenção no
fenômeno que é seu objeto. Portanto, a organiza-
ção dos serviços, os processos de intervenção, as
atividades técnicas desenvolvidas na área da saú-
de são estabelecidas a partir desses substratos.

Tais concepções estabelecem, tanto para os
profissionais de saúde, quanto para os usuários,
o entendimento sobre o sofrimento, bem como
sobre o campo de possibilidades de intervenção
na situação de saúde/doença. Neste sentido, tal
horizonte de racionalidade interfere diretamente
quer na prática profissional, quer no engajamento
dos pacientes nos processos de tratamento, na
medida em que conforma sua concepção acerca
da problemática, bem como sua crença na pos-
sibilidade de recuperação. De maneira geral, para
os pacientes, segundo Luz e Tesser2, uma vez sa-
tisfeita minimamente a relação de cura, a orien-
tação e a terapêutica recomendadas são aceitas,
sem questionamentos.

Especificamente na área da atenção à depen-
dência de álcool e outras drogas, a interferência
do horizonte de racionalidade sobre os processos
de tratamento, sobre a inteligibilidade do proble-
ma, bem como sobre o engajamento do usuário,
é ainda mais marcante, devido ao fato de estar-
mos lidando com um fenômeno de saúde em que
as dimensões antropológica, sociológica e psico-
lógica são variáveis definitivamente constitutivas.
Dessa forma, a mediação semiótica4 é parte inte-
grante da constituição do problema da relação
entre o sujeito, a droga e seu padrão de uso. O
tema da dependência de drogas é, portanto, atra-
vessado por polêmicas e desafios teóricos e epis-
temológicos ocasionados pelas inúmeras contra-
dições que por ele perpassam, bem como pela
complexidade de inter-relações nele envolvidas
(sociais, psicológicas, políticas, orgânicas, etc.),
dificultando a delimitação do fenômeno, se com-
parar com a área da saúde que utiliza parâmetros
mais propriamente orgânicos.

Um discurso ou concepção torna-se domi-
nante quando se converte em senso comum, sen-
do assim naturalizado, ocultando suas determi-
nantes de gênese5. Como afirma Luz e Tesser6,
ocorre uma espécie de obscurecimento do polê-
mico e tortuoso caminho de construção desse
saber, fazendo com que a sua verdade apareça
como uma evidência. Contemporaneamente, na
área da dependência de drogas, conforme se ve-
rifica na literatura especializada5,7-9, certas con-
cepções tornaram-se dominantes, especialmente
aquelas que centram seu modelo na noção de
doença, na meta da abstinência, na busca do con-
trole sobre a adição, operando dispositivos mé-
dico-terapêuticos e morais. A fim de compreen-
dê-la contextualizadamente, é preciso desvelar os
caminhos de construção desta concepção, des-
cendo às suas raízes sociológicas e epistemológi-
cas, verificando os sistemas de racionalidades que
a sustentam.

Sistemas de racionalidades
e horizonte de racionalidade

O homem é um ser racional; essa é sua caracte-
rística distintiva dos animais comuns e a que lhe
confere sua humanidade. A racionalidade é a
mediação do homem com a sua história e seu
devir10. O homem, ao se organizar material e so-
ciologicamente para realizar suas finalidades de
ser, ou seja, ao se fazer mediar pelas coisas e pelos
outros em direção a um projeto de ser, produz a
“razão”. Isto porque o sujeito, para se reconhecer
como tal, tem de se apropriar das ocorrências
naturais ou sociais que o cercam e essa apropri-
ação é mediada por um conjunto de conheci-
mentos, valores, juízos morais, saberes e práti-
cas que, misturados no processo cultural, for-
mam a racionalidade específica de um dado mo-
mento histórico. Desta forma, o horizonte de
racionalidade é desdobramento do processo só-
cio-histórico. Esse movimento dialético, ocorrên-
cias materiais ou sociais – apropriação racional
– ação humana – novas ocorrências, vai gerar a
racionalidade de uma dada época, de uma dada
civilização. Sendo assim, “qualquer civilização
humana objetiva-se abrigada por uma abóbada
de saber-de-ser universal”10.

O horizonte de racionalidade de uma época,
quer dizer, esse saber-de-ser universal, objetiva-
se em uma dada cultura, em um dado momento
histórico, em um dado território, implicando a
constituição dialética de uma infinidade de raci-
onalidades singulares (de uma família, de um
campo profissional, de uma dada instituição, de
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um sujeito), na medida em que o universal é apro-
priado pelos diferentes sujeitos de maneira sin-
gular. Um homem não é jamais um indivíduo. É
melhor chamá-lo de um universal-singular: tota-
lizado e universalizado por sua época, ele a retota-
liza reproduzindo-se nela como singularidade.
Universal pela universalidade singular da história
humana, singular pela singularidade universali-
zante de seus projetos, ele exige ser estudado simul-
taneamente pelas duas extremidades11. Portanto,
cada sujeito está comprometido ontologicamen-
te com os outros, pois ele faz a história assim
como os outros também a fazem.

Esse horizonte de racionalidade é constituído
por uma síntese antropológica de diferentes siste-
mas de racionalidades, que são as formas especí-
ficas que a humanidade construiu para produzir
seus conhecimentos. Cada modo de produção de
conhecimento é autônomo e constrói uma forma
singular de produzir sua racionalidade. Em ter-
mos universais, temos quatro grandes sistemas:
o teológico ou religioso, o metafísico, o político e
o científico, cada um com seu modo específico de
produção de seu conhecimento.

Segundo a definição de Bertolino10, a racio-
nalidade teológica é elaborada a partir de coor-
denadas conceituais ou lógicas, sustentadas em
revelações divinas de dado profeta e em dogmas
teológicos, objetos de crença religiosa. Tal racio-
nalidade tem especificidades conforme as comu-
nidades de credo, por exemplo, cristãos católi-
cos, cristãos protestantes, cristãos evangélicos,
maometanos, islâmicos, budistas, etc. A racio-
nalidade religiosa ou teológica aplica-se sempre
como uma doutrina moral.

Já a racionalidade metafísica é elaborada a
partir de coordenadas conceituais ou lógicas,
sustentada em um ponto de partida logicamente
necessário. A racionalidade metafísica presta con-
tas ao próprio sistema que a mantém, sendo por
ele garantida, sustentando-se em um jogo lógi-
co, formando aquilo que costuma conceituar-se
como circularidade hermenêutica. Instaura, as-
sim, um conjunto de crenças profanas, susten-
tando-se, com isso, em uma perspectiva dogmá-
tica. Especifica-se em diferentes racionalismos,
como é o caso dos idealismos, realismos, materia-
lismos, espiritualismos, entre outros.

A racionalidade política é formada por coor-
denadas conceituais ou lógicas, girando em torno
da articulação de interesses práticos de organiza-
ção da pólis, da organização em torno de um pro-
jeto para a sociedade, constituindo-se, conforme
as especificidades, em diferentes sistemas políti-
co-ideológicos, como o conservadorismo, o libe-
ralismo, o capitalismo, o socialismo, etc.

A racionalidade científica, por fim, tem como
base coordenadas teórico-metodológicas e não
lógicas, garantidas pela descrição, observação,
verificação de fenômenos naturais ou humanos,
estabelecidas pela articulação interdisciplinar.
Sustentando-se em fenômenos observados com
rigor metodológico, deve ter controle dos pro-
cessos de produção do conhecimento e controle
de resultados, chegando a formar diferentes sis-
temas teórico-metodológicos.

Tais sistemas de racionalidades, constituídos
de modo específico e peculiar, são apropriados pe-
los coletivos sociais, bem como pelos sujeitos sin-
gulares, que os mesclam e sintetizam, converten-
do-os em saber-de-ser coletivo. Sendo assim, uma
dada cultura, uma prática profissional, um sujeito
singular transcendem a todas essas racionalidades
específicas que estão colocadas em seu contexto,
através de arranjos sociológicos, realizando uma
síntese deles em seu saber-de-ser singular.

Dessa forma, para conhecer a racionalidade
a respeito das drogas e de sua dependência, em
certa época e em certo contexto clínico, é necessá-
rio verificar quais os sistemas de racionalidade
que temos a nossa disposição e de que forma os
serviços de saúde, bem como seus profissionais e
usuários, apropriam-se deles e realizam a síntese
em termos da sua racionalidade específica. Pode-
ríamos falar, de certo modo, de racionalidades
médicas, como postula Luz e Tesser2,6, enquanto
um conjunto integrado e estruturado de práticas
e saberes na área da saúde. O horizonte de racio-
nalidade torna-se critério qualitativo para avali-
ação de serviços de saúde.

O Núcleo de Pesquisas em Psicologia Clínica
da Universidade Federal de Santa Catarina (PSI-
CLIN/UFSC), desde 2002, desenvolve pesquisas
na área de avaliação de serviços de atenção à de-
pendência de álcool e outras drogas. Esta pes-
quisa, ora descrita, investiga o horizonte de raci-
onalidade de tais serviços na Grande Florianó-
polis, com o objetivo de contribuir na avaliação
qualitativa dos mesmos.

Aspectos metodológicos

O projeto foi aprovado no Comitê de Ética de
Pesquisas com Seres Humanos da UFSC, sob n°
065/2005.

O universo de serviços de atenção à depen-
dência de substâncias psicoativas na Região da
Grande Florianópolis, no momento da coleta de
dados (2005), contava com 28 instituições, divi-
didas entre hospitais, ambulatórios, comunida-
des terapêuticas, clínicas, centrais de grupos de
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ajuda mútua e programas de redução de danos.
Naquele momento, ainda não havia sido funda-
do o CAPS-AD de Florianópolis, que só foi cria-
do em 2006; portanto, esse não foi objeto da pes-
quisa. Responderam à pesquisa vinte serviços,
entre eles: cinco ambulatórios, três hospitais, uma
clínica especializada, dois grupos de ajuda mú-
tua, sete comunidades terapêuticas e dois pro-
gramas de redução de danos.

Os instrumentos utilizados para a coleta de
dados foram: a) questionário com questões fe-
chadas; b) entrevista semi-dirigida, com algumas
questões abertas. São os dados desta que serão
apresentados e discutidos neste artigo. Os res-
pondentes foram os responsáveis técnicos ou
coordenadores dos serviços,

Metodologia da análise de dados

Para a análise dos dados das entrevistas, foi utili-
zada a metodologia qualitativa da análise de con-
teúdo, segundo o modelo sugerido por Olubué-
naga12. Nessa perspectiva, compreende-se que o
texto (a transcrição das entrevistas realizadas)
sempre implica um contexto, ou seja, um conjun-
to de sentidos, significados, racionalidades subja-
centes às concepções explicitadas pelos responsá-
veis técnicos ou coordenadores daqueles serviços.

Aqui serão analisadas as respostas transcri-
tas e categorizadas à seguinte questão aberta fei-
ta na entrevista: “Na perspectiva dos profissio-
nais desta instituição, o que acontece com as
pessoas para que elas se tornem dependentes de
álcool ou outras drogas e necessitem procurar
tratamento, ou seja, quais são as determinantes
deste fenômeno?”

Foram dadas 55 respostas diretas à pergun-
ta, que foram agrupadas em catorze categorias
abrangentes. Tais categorias passaram por uma
verificação em termos de clareza, significação,
exaustão, proximidade de conteúdo, resultando
no texto final com nove categorias de respostas.

Realizou-se, por fim, sua descrição e discus-
são a partir de uma grade analítica (ver Quadro

 1), composta a partir da literatura especia-
lizada na área, abarcando dois aspectos: 1) os
chamados “modelos de análise” de abordagem e
tratamento da dependência de drogas, utilizados
para categorizar as diferentes concepções ou ex-
plicações do fenômeno do uso das drogas e de
sua dependência e seus desdobramentos para o
tratamento em termos da discussão contempo-
rânea7-9,13-15; 2) os “sistemas de racionalidade”,
referenciados em postulações de especialista da

área da antropologia da ciência10, que permitem
explicitar as raízes ontológicas e antropológicas
dos modelos e concepções encontradas nos ser-
viços e, a partir disso, constatar o “horizonte de
racionalidade” de cada serviço específico. Sendo
assim, este último aprofunda a discussão dos
“modelos de análise”, em termos dos seus pres-
supostos filosófico-epistemológicos.

Descrição e discussão dos resultados

As categorias resultantes da questão aberta sobre
a concepção, por parte da equipe técnica, do fenô-
meno da dependência de álcool e outras drogas,
foram organizadas por tipo de serviço respon-
dente, o que permitiu estabelecer discussões acer-
ca das racionalidades hegemônicas nos diferentes
serviços especializados na Grande Florianópolis.

A grande maioria dos serviços afirmou consi-
derar a dependência como um fenômeno multi-
determinado ou, mais especificamente, um pro-
cesso biopsicossocial (dezenove serviços utiliza-
ram essa forma de argumentação entre os vinte
respondentes). No entanto, o entendimento so-
bre o que são esses três diferentes aspectos (tripé)
que constituem o fenômeno referido foi bastante
divergente entre as diversas instituições, demons-
trando que sob um discurso hegemônico podem
existir concepções variadas, muitas vezes incom-
patíveis entre si. Essas divergências vão desde con-
cepções como: a) a dependência como uma do-
ença, com claros componentes genéticos, que se
torna recorrente e incurável; b) a dependência
como um problema de reencarnação; c) a droga-
dição como produzida na ordem social, sendo
concebida como uma escolha livre do sujeito no
seu direito de cidadão, entre outras tantas. Por-
tanto, impõe-se a necessidade de esclarecer as di-
ferentes noções que sustentam esses argumentos
díspares, apesar de, aparentemente, estarem to-
dos sob um mesmo discurso ou rótulo.

Na análise detalhada dos argumentos acerca
das determinantes da dependência, verifica-se um
predomínio de uma visão psicologizante, pois a
variável prevalente nesta concepção foi a atribuí-
da à     estrutura da personalidade do usuário (de-
zessete serviços), entendida em sua grande maio-
ria em uma perspectiva subjetivista (atribuição
de uma subjetividade autossustentada) e/ou mo-
ralista (subjetividade concebida a partir da rela-
ção com valores morais ou religiosos) sustentada
em noções como “problemas de auto-afirmação”,
“sensibilidade”, “falta de limites”, “indisciplina
mental”, “falta de força de vontade”, “busca inter-
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na de realização”. Também significativa as respos-
tas em perspectiva psicopatologizante (subjetivi-
dade considerada a partir de problemas psicoló-
gicos ou psiquiátricos) (onze serviços), sustenta-
da em noções como “dificuldade de lidar com o
sofrimento ou frustração”, “fuga da realidade”,
“forma de lidar com os problemas psicológicos”,
“comorbidade”, “forma de lidar com problemas
emocionais ou problemas sexuais”.

Portanto, no aspecto “psico” do tripé do dis-
curso hegemônico, destaca-se a perspectiva de

culpabilização do usuário sobre seu problema
da dependência, baseada numa concepção deter-
minista (subjetivista, moralista, psicopatologi-
zante) do fenômeno.

Outros argumentos referiam-se ao aspecto
“social” do tripé, referendado no item “impor-
tância do contexto social do indivíduo na consti-
tuição da dependência” (treze serviços). A maio-
ria dos serviços citou o contexto social como a
variável fundamental na dependência, porém ge-
ralmente associado às questões de personalidade.

Quadro 1. Grade analítica.

Modelos de análise

Modelo jurídico-moral

- visão dualista da
realidade-maniqueísta
- redução da oferta de drogas
- ameaça aos usuários e
punição aos traficantes
- pedagogia do terror
- princípios repressivos
(problema de polícia)
- concepção de drogadição
como pecado, culpa, certo
e errado (usuário) e que a
droga é um mal a ser
combatido. A ênfase é
no sujeito em interação
com   a droga
- ideal de pureza,
abstinência

Teologia
- Coordenadas conceituais
ou lógicas
- Revelações divinas, dogmas
(crenças religiosas)
- Comunidades de credo
- Doutrina moral

Modelo médico ou
de saúde pública

- visão biopsicossocial
- a droga é um agente
ativo, o indivíduo é um
hospedeiro e o contexto
é o meio ambiente
- o usuário é uma vítima
passiva a ser curada
- a droga tem caráter
danoso
- a droga é um problema
médico
- a drogadição é tida
como uma doença
recorrente e incurável

Metafísica
- Coordenadas
conceituais ou lógicas
- Ponto de partida
logicamente necessário
(crenças profanas)
- Garantido pelo próprio
sistema
- Racionalismo

Modelo
psicosocial

- o indivíduo é um agente
ativo na dependência
- o contexto social é
definidor
- intervenção em cada
caso específico
- interação entre droga
e usuário.
- a drogadição é tida como
fruto dos aspectos
psicológicos e sociais
- hoje em dia os serviços de
atenção à dependência
sempre se dizem
psicossociais.

Política
- Coordenadas conceituais
ou lógicas
- Articulação de interesses
práticos de organização da
pólis
- Ideologia

Modelo sociocultural

- ênfase no contexto
- parte de como a
sociedade utiliza a droga
- a drogadição é fruto das
condições sócio,
econômicas e ambientais.

Científica
- Coordenadas teóricas e
metodológicas
- Garantida pela
interdisciplinaridade
- Aplica-se em fenômenos
naturais ou humanos
- Controle de resultados
- Hipotética ou teórica

Fontes: Agra7, Anton13, Bucher14, Marlatt8, Pillon e Villar Luis15 e Rezende9.

Sistema de racionalidades

Tipos de serviços

Hospitais Clínicas
especializadas

Comunidades
terapêuticas

Ambulatório GAM Redução de danos

Fonte: Bertolino10.
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O entendimento predominante sobre o contexto
social é sustentado em uma perspectiva ambien-
talista (sete respostas), passando por noções como
“influência do ambiente”, “influência das más
companhias”, “problemas de educação no meio”,
etc. Verifica-se que essa variável, que poderia ser
um contraponto à culpabilização do usuário, ser-
ve na verdade, na maioria dos serviços, para refe-
rendá-la, na medida em que grande parte das re-
ferências concebem que o ambiente é também
doentio, daí decorrer o problema do indivíduo.
Dessa forma, incluem o contexto social em uma
perspectiva que, segundo Patto16, reserva ao ter-
mo “ambiente” uma concepção acrítica e ahistó-
rica, compatível, ao mesmo tempo, com uma vi-
são biologizada da vida social e com uma defini-
ção etnocêntrica de cultura.

Outra variável, próxima da questão do con-
texto social, bastante significativa em termos nu-
méricos (onze instituições) foi a da compreensão
da dependência como decorrente de problemas
na estrutura familiar. Essas concepções são sus-
tentadas, em sua maioria, em noções psicopato-
logizantes, como as referentes à “falta de auto-
estima dos pais”, “falta de autoridade paterna”,
“problemas decorrentes da separação dos pais”,
“hábito de beber dos familiares”, “pais alcoolistas
ou com histórico de dependência”. Dessas respos-
tas, dez são associadas pelos serviços às questões
da estrutura de personalidade. Poder-se-ia afir-
mar, parodiando novamente as reflexões de Pat-
to16, que este modo de compreender a relação com
as famílias e sua culpabilização é um desdobra-
mento da culpabilização dos usuários, só que ago-
ra localizado em seu ambiente familiar e cultural.
É a conhecida “teoria da carência cultural”, que
seguindo o corolário da perspectiva liberal busca
as determinantes dos problemas sociais, como o
caso da drogadição, em aspectos como alta den-
sidade habitacional, ausência dos pais, desinte-
resse dos pais, autoritarismo dos pais, ausência
de hábitos saudáveis, etc., considerados variáveis
independentes que levam ao uso abusivo de dro-
gas.  Aqui se vê repetir, novamente, a lógica refe-
rente ao aspecto do contexto social, já que os pro-
blemas no funcionamento familiar são tomados
em perspectiva ahistórica e não dialética, servin-
do para referendar a concepção subjetivista, mo-
ralista e psicopatologizante predominante.

Ainda outras duas variáveis (ambas citadas
por nove serviços), são as referentes à dimensão
biológica do fenômeno das drogas: a primeira
refere-se à noção da dependência como doença
crônica e recorrente, com determinantes orgâni-
cas, neuroquímicas ou genéticas, e a outra com-

preende a dependência como função das carac-
terísticas intrínsecas das drogas. Essa visão vem
somar-se às anteriores, formando um dos pila-
res que sustenta a racionalidade dominante. Ela
serve para complementar a culpabilização do
usuário, só que agora o usuário é “vítima” de
uma doença, cujas determinantes são genéticas
ou químicas.

A visão hegemônica que aparece subjacente à
concepção biopsicossocial da dependência de
drogas é assim, ao mesmo tempo, subjetivista,
psicopatologizante, ora organicista, ora ambien-
talista. Na verdade, faz uma síntese de influênci-
as epistemológicas diversas, muitas vezes apa-
rentemente contraditórias entre si. Ela apareceu
na maioria dos serviços (dezessete entre vinte),
ocorrendo pequenas variações intrínsecas às es-
pecificidades de cada serviço.

Poucos foram os serviços que fugiram ao
predomínio da concepção acima descrita, entre
eles um ambulatório e os dois programas de re-
dução de danos, que trabalham com uma noção
histórica do fenômeno da dependência, na qual
o contexto social é tomado em uma perspectiva
mais crítica e a concepção da dependência em
um enfoque menos psicopatologizante.

O impacto dessa visão hegemônica sobre a
problemática do uso de drogas faz-se sentir na
meta dos tratamentos, que em sua grande maio-
ria (nos dezessete serviços acima citados) é a da
abstinência, ou seja, a de que o paciente deve li-
vrar-se em absoluto do uso de drogas, nem que
para isto tenha que sacrificar parte de sua vida
social. O passo fundamental para a recuperação
é, assim, o imperativo da interrupção do uso,
sob quaisquer circunstâncias, sem levar em con-
sideração a função da droga no contexto de vida
do sujeito naquele momento.

O único modelo terapêutico que critica expli-
citamente esses pressupostos hegemônicos e suas
metas é o dos programas de redução de danos,
que tem o entendimento de que o trabalho de
intervenção no uso abusivo de drogas não deve se
centrar na interrupção absoluta do consumo, mas
sim na minimização das consequências danosas
do uso de drogas à saúde em geral do paciente,
sustentado na crítica da visão da dependência como
doença e com base em uma concepção de liberda-
de e cidadania na relação com as drogas17,18. Al-
guns autores situam, no entanto, a redução de
danos não como uma perspectiva de superação
do modelo hegemônico, mas como uma postura
reformista dentro da lógica predominante19,20.

Essa diferença entre a visão hegemônica e a
perspectiva da redução de danos é, na verdade, a
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réplica na área de drogas, das contradições dialé-
ticas na área da saúde mental entre a tese psiquiá-
trica e a antítese antipsiquiátrica, aqui represen-
tada em sua vertente antimanicomial5,21, daí os
embates que se fazem presentes hodiernamente
entre a classe médica psiquiátrica e outros traba-
lhadores da área da saúde mental sobre os mo-
delos de atenção ao uso abusivo de drogas. O
Ministério da Saúde vem adotando, nos últimos
anos, a política da redução de danos, expressa na
sua “política integral a usuários de álcool e ou-
tras drogas”22. Mesmo sendo oficial, a perspecti-
va de redução de danos não é hegemônica e sofre
grande resistência por parte da classe médica,
principalmente a psiquiátrica23.

A partir da grade de análise, podemos verifi-
car, no que se refere aos modelos de análise, que
predomina entre os serviços de atenção à depen-
dência o modelo psicossocial (dezoito serviços
entre os vinte respondentes), que pressupõe que
o problema das drogas advém da interlocução
entre os problemas psicológicos do usuário, a
interação familiar, o aprendizado social, ao atri-
buir um papel ativo para o usuário na sua de-
pendência e um papel de influência do ambiente
social, sendo que o alvo da intervenção é a inte-
ração droga-indivíduo. Utilizam-se na metodo-
logia técnicas de enfoque psicodinâmico ou com-
portamental, ou técnicas de dinâmica de grupo,
procurando modificar a relação do usuário com
a substância da qual é dependente, modificando
seu padrão de uso, visando à abstinência. O ca-
minho para essa modificação passa por mudan-
ças comportamentais do usuário em suas inter-
relações. Na verdade, esse modelo vem mesclado
com outros, estando presente em quase todos os
tipos de serviços.

Logo em seguida aparece o modelo médico
(onze serviços), no qual a drogadição é vista como
doença crônica e recorrente, de fundo genético,
biológico e/ou neuroquímico. O dependente é o
paciente que deve ser tratado, sendo a droga con-
siderada o agente definidor do processo da de-
pendência. O tratamento implica a modificação
do padrão de uso, visando à abstinência total.
Esse modelo é predominante nos hospitais, clíni-
cas e alguns ambulatórios, mas aparece em ou-
tros serviços como alguns grupos de auto-ajuda
e comunidades terapêuticas.

Os dois modelos acima descritos se super-
põem em muitos serviços, numa perspectiva de
complementaridade, apesar de certas contradi-
ções aparentes entre eles.

Também é significativo o número de serviços
que se pautam no modelo jurídico-moral (nove

serviços), no qual prevalece uma visão manique-
ísta entre o indivíduo e a droga, sustentada em
princípios morais e repressivos. A ênfase é a cul-
pabilização do usuário, que deve modificar seus
valores e sua vida social, adaptando-se às regras
de boa convivência humana, pois o problema é
que ele se deixou corromper pelo “grande mal”
que é a droga. Esse modelo está presente em boa
parte das comunidades terapêuticas, geralmente
organizadas por entidades de cunho religioso e
grupos de ajuda mútua.

O modelo sociocultural, mais crítico em rela-
ção à concepção hegemônica, concebe a drogadi-
ção como fruto das contradições sociais, econô-
micas e ambientais e sua intervenção é realizada
no contexto do usuário de droga. A ênfase dessa
concepção é modificar o padrão de uso da subs-
tância, intervindo nas determinantes sociais que
levam ao uso abusivo, visando ao controle dos
danos gerados pelo abuso das substâncias, mas
não necessariamente sua abstinência total. Tem
uma ênfase na ação preventiva. Esse modelo apa-
rece somente em quatro serviços, sendo dois pro-
gramas de redução de danos, um ambulatório e
um hospital, sendo que neste último seu discurso
aparece mesclado com o modelo médico.

É preciso discutir como é possível a mescla de
modelos de explicação e intervenção aparentemen-
te diferentes entre si. Para tanto, devemos descer
às raízes da construção desses modelos, ou seja,
aos pressupostos que os sustentam. Dessa for-
ma, discutiremos, a partir da grade de análise, os
sistemas de racionalidade que fundamentam tais
saberes e práticas sobre o problema das drogas.

Sendo assim, no que se refere aos sistemas de
racionalidade, podemos destacar que predomina
no horizonte teórico-metodológico dos diferen-
tes serviços especializados no atendimento aos
usuários de álcool e outras drogas da Grande Flo-
rianópolis, a racionalidade metafísica (dezessete
entre vinte serviços), implicando uma concepção
determinista da dependência de drogas, baseada
em princípios lógico-dedutivos, racionais. A maio-
ria das concepções dos serviços sobre a drogadi-
ção encontram-se nesse horizonte de racionali-
dade, na medida em que se baseiam: a) ou em
concepções morais sobre a drogadição, sustenta-
das em crenças profanas (crença na dicotomia
bem versus mal como valor intrínseco ao homem,
apologia de uma sociedade harmônica, da exis-
tência valores a priori a serem respeitados, etc.);
b) ou em concepções subjetivistas, cuja concep-
ção ontológica e antropológica estão pautadas em
um determinismo idealista, sustentado no mito
de um psiquismo autossustentado, no qual o que
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define o ser do sujeito são seus valores internos,
seu “caráter” e a busca do autoconhecimento, que
se expressam na noção de que todas as ações de-
vem partir da valorização da personalidade (au-
tossustentada) do sujeito; c) ou ainda, em uma
visão ambientalista, cuja crença é no mito de uma
natureza que tem suas razões a priori e que mol-
dam ao homem através do determinismo social.
Segundo alguns críticos24, essa visão se define por
uma busca contínua de se aproximarem das ciên-
cias naturais, isto é, da transposição de conceitos
de âmbitos muito diversos sem justificativa epis-
temológica consistente. Dessa forma, utilizam
conceitos ahistóricos e associais para explicar a
realidade humana, perdendo a dialética constitu-
tiva dessa realidade.

Em segundo lugar, aparece a racionalidade
científica, presente em nove das instituições, que
afirmam pautar suas concepções em estudos,
pesquisas e intervenções científicas, principalmen-
te as de cunho psiquiátrico, comportamental e
da neurociência. Segundo a Organização Mun-
dial de Saúde, em seu relatório “Neurociências:
consumo e dependência de substâncias psicoati-
vas”, os progressos atingidos pela pesquisa em
neurociências mostraram que a farmacodepen-
dência é um transtorno crônico, recorrente, com
uma base biológica e genética, e não uma simples
falta de vontade ou um desejo de se libertar25.
Essa noção da dependência como doença é o prin-
cípio fundamental do modelo médico, dito cien-
tífico, que se desdobra principalmente em inter-
venções realizadas em perspectiva comportamen-
tal (terapia cognitivo-comportamental, preven-
ção à recaída, etc.).

Desta forma, a concepção metodológica que
se desdobra dessa racionalidade é a de que, sen-
do a dependência uma doença incurável, a única
intervenção que pode ser feita é na direção de
controlar o comportamento, já que não será
possível superar o problema ou resolver as con-
tradições que levam à relação abusiva com as
drogas, pois a pessoa será sempre um doente.
Para tanto, o dependente tem de passar a sua
vida em estado de alerta em relação às drogas,
evitando qualquer ambiente ou pessoa eliciador
do mesmo, evitando o uso, ainda que social.

A presença dessa racionalidade faz-se sentir
nos serviços de cunho tipicamente médico-psi-
quiátrico, como as clínicas e hospitais, que se sus-
tentam fundamentalmente nessa noção e nos dis-
positivos clínicos e terapêuticos que dela se des-
dobram. No entanto, outros serviços que não
são tipicamente psiquiátricos, como grupos de
ajuda mútua e comunidades terapêuticas, pau-

tam-se nessa noção da dependência como doen-
ça, tomada como uma certeza-de-ser, por advir
do conhecimento médico-científico, servindo de
base para suas intervenções jurídico-morais e
psicossociais.

No entanto, a concepção da dependência
como doença crônica e recorrente de origem ge-
nética é bastante questionável em sua cientifici-
dade, na medida em que se pauta em uma con-
cepção determinista, de cunho organicista. Nesse
caso, vemos predominar a racionalidade metafí-
sica mesmo dentro do modelo médico, travesti-
da de um caráter científico. Segundo Luz e Tes-
ser6, as entidades doenças são os constructos teóri-
co-operacionais em torno dos quais gira toda a
abordagem da biomedicina. Devido ao excesso de
importância metodológica que converge para elas,
as doenças tornaram-se, para efeitos práticos, on-
tologizadas, ou seja, são tão profundamente defen-
didas que adquirem um empenho metafísico e pas-
sam a dominar todo o proceder investigativo.

Essa perspectiva, dita científica, busca justifi-
car-se por ter sustentação em pesquisas e em te-
rapêuticas baseadas em evidências, que se pau-
tam em verificações empíricas, sustentadas em
análises estatísticas. Aqui, há uma confusão en-
tre o método empírico, baseado nos procedimen-
tos de descrição da realidade e sua avaliação em
termos de dados estatísticos, com o método pro-
priamente científico, no qual o empírico é só o
primeiro passo, pois a ciência objetiva ir além da
descrição e chegar à verificação das condições de
possibilidade de ocorrência do fenômeno. Desta
forma, considerar o empírico como sinônimo de
científico é um reducionismo. Deve-se questio-
nar, portanto, o modo de proceder dessas pes-
quisas, pois tem como pressuposto uma noção
determinista de fenômeno, principalmente dos
aspectos psicológicos. Outros autores9,26 corro-
boram com essas críticas, argumentando que a
psiquiatria contemporânea vem utilizando um
modelo científico positivista, que realiza simpli-
ficações inaceitáveis. O padrão defendido da de-
pendência como doença crônica e recorrente é
passível, portanto, de críticas, por se sustentar
em concepções genéticas controvertidas, que não
abrangem a maior parte dos casos, afirmam tais
autores. Masur27 demonstra, após uma revisão
de pesquisas na área, que não existe nenhum es-
tudo conclusivo a respeito da determinação bio-
lógica do alcoolismo, por exemplo.

Vale aqui fazer uma citação que deixa claro
os interesses envolvidos no uso da ciência como
legitimadora de ações sociais que servem a inte-
resses diversos.
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O processo de transformar questões sociais
em biológicas é bastante conhecido na história da
humanidade. Nos momentos de grande tensão
social, de movimentos reivindicatórios importan-
tes, a resposta da sociedade sempre foi biologizar
as questões sociais que se haviam transformado
em foco de conflito. Nesse processo, sempre hou-
ve o respaldo da ciência de matriz positivista, cu-
jos interesses coincidem com os de uma determi-
nada classe social. Ao biologizar as questões so-
ciais, atingem-se dois objetivos complementares:
isentar de responsabilidade todo o sistema social,
inclusive em termos individuais e “culpabilizar a
vítima”. Talvez por aí se possa entender por que
essa concepção de ciência e seus resultados são
tão facilmente aceitos e disseminados pela socie-
dade, até mesmo pelas próprias vítimas desta ideo-
logia apresentada como ciência28.

Poder-se-ia correlacionar tais questões à re-
flexão de Patto16, pois tal como na área das difi-
culdades de aprendizagem, os pesquisadores e
técnicos que trabalham na área de drogas ficam,
muitas vezes, alheios às questões da ideologia e
das relações de poder que reproduzem e não con-
seguem identificar que tais aspectos estão entra-
nhados no próprio corpo de sua dita ciência, ge-
rando “um conhecimento científico que leva ape-
nas ao reconhecimento-desconhecimento do que
se propõe desvendar”. Aqui exatamente está a
falácia dessa racionalidade que se pretende cien-
tífica, mas que não faz mais do que andar em
círculo (hermenêutico), já que tem como ponto
de partida certos pressupostos, dados a priori,
utilizando-se de recursos metodológicos (pesqui-
sas) visando comprová-los, exatamente como faz
a lógica metafísica. Sendo assim, tais pesquisas
confirmam aos técnicos a propriedade de sua
visão preconceituosa a respeito dos usuários de
drogas e de suas famílias, impedindo-os, assim,
de olhar para a situação das drogas e para a so-
ciedade onde vivem com olhos mais críticos.

A racionalidade teológica é a racionalidade
típica dos modelos jurídico-morais, que muitas
vezes se misturam às crenças profanas, da racio-
nalidade metafísica. Fundamentam concepções
como as da crença em um poder superior, ou a
crença em um Deus, que dita os mandamentos a
serem seguidos. Nesse caso, a drogadição é en-
tendida como um desvio dos valores religiosos
ou morais, a partir do que o sujeito, influenciado
pelas “forças do mal” por ter abandonado sua
espiritualidade, tem que se redimir de seus erros
e pecados. A terapêutica consiste em o usuário
assumir seus erros, voltar a viver uma vida re-
grada, de respeito ao seu semelhante, voltando-

se para a espiritualidade. Essa racionalidade apa-
rece em sete instituições (07/20), entre as comu-
nidades terapêuticas, grupos de ajuda mútua, que
ainda que não pertençam a uma comunidade de
credo específico, têm como pressuposto a crença
em uma força superior.

A racionalidade política postula que as deter-
minantes do consumo de drogas são de ordem
social e cultural, em que o indivíduo tem direito
ao uso das substâncias psicoativas. A questão do
abuso de drogas e seus impactos (agravos soci-
ais que dele decorrem) são problema de saúde
pública, devendo ser respeitados os direitos de
cidadania e o acesso aos cuidados da saúde inte-
gral para os usuários. Essa racionalidade apare-
ceu somente em três instituições da Grande Flo-
rianópolis. Tal concepção fundamenta os servi-
ços que têm uma perspectiva que entra em cho-
que com a concepção hegemônica acima descri-
ta, sendo sua crítica tomada, basicamente, em
uma perspectiva política. Ela representa na área
das drogas, como vimos acima, o mesmo papel
do movimento antimanicomial na área geral de
saúde mental, impondo-se como antítese ao
modelo médico-psiquiátrico e manicomial (sus-
tentado na internação e abstinência).

Resumindo, o modelo hegemônico de aten-
ção à dependência de drogas mescla o médico-
psiquiátrico com o psicossocial e o jurídico-mo-
ral, sustentando-se em uma síntese de racionali-
dade metafísica, teológica e científica. Marlatt e
Gordon8 demonstram como o modelo de doen-
ça (científico) funciona como um mandamento
moral (metafísico), havendo na prática uma
aliança destes dois modelos. Luz29 discute que a
biomedicina funciona a partir de hibridismos e
sincretismos, coexistindo na cultura com outros
sistemas que também operam na área da saúde.
Estes “hibridismos” não são ao acaso. A questão
agora é refletir como é possível tais “hibridis-
mos”? Quais são suas consequências?

Segundo a literatura especializada, um dos
maiores problemas na atenção à dependência é
justamente a questão da aderência dos dependen-
tes ao tratamento: são elevados os número de re-
caídas, abandonos, evasões e retornos aos servi-
ços30-32. Em torno de 60% a 80% dos dependentes
de droga que passam por algum processo de tra-
tamento recaem no uso de drogas e não conse-
guem manter-se abstinentes, como é a sua meta,
levando à questão da baixa resposta terapêutica33.

A maioria dos serviços estudados na presen-
te pesquisa (dezessete instituições) refere que seus
índices de abandono de tratamento e de recaída
no uso de droga são altos, geralmente ultrapas-
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sando 50%. Quando questionados sobre as ra-
zões dessa situação, a maioria das equipes técni-
cas argumenta o fato da dependência ser doença
crônica e recorrente, somado aos aspectos da
personalidade ou da psicopatologia dos pacien-
tes ou de seus familiares, ou ainda da vulnerabi-
lidade biológica às drogas, aspectos que retêm os
usuários no quadro da dependência. Adotam,
com isso, uma perspectiva determinista, seja de
ordem subjetiva ou orgânica. Nenhum dos ser-
viços estudados, ao buscar responder sobre o
insucesso do tratamento, volta-se para seus pró-
prios processos, questiona acerca de seus méto-
dos, procedimentos e concepções. A resposta é
fixada num círculo vicioso: o usuário tem pro-
blemas em função de ser vítima de predisposi-
ções genéticas, somadas aos traços de sua perso-
nalidade autossustentada; sendo assim, não se
obtém sucesso no tratamento justamente por
aquilo que leva a pessoa a procurar ajuda tera-
pêutica. Torna-se, portanto, iatrogênico.

Tal ocorrência impõe o questionamento acer-
ca dos fatores envolvidos na eficácia e eficiência
dos tratamentos oferecidos à população. E aqui,
permitimo-nos refletir sobre seus aspectos qua-
litativos e sua relação com a dimensão da racio-
nalidade dos serviços.

Conclusão

De maneira geral, muitos serviços realizam uma
combinação de diferentes modelos de análise do
fenômeno da dependência de álcool e outras dro-
gas, ainda que aparentemente contraditórios en-
tre si, com claros desdobramentos para os mode-
los e métodos de tratamento ou de intervenção.
Os modelos psicossociais, por exemplo, cuja ên-
fase está na relação entre a situação do indivíduo e
a de seu contexto social, interagem na interiorida-
de de muitos serviços: ora com serviços sustenta-
dos no modelo médico, acarretando uma patolo-
gização tanto do social quanto do indivíduo, ora
com modelo jurídico-moral, acarretando a culpa-
bilização do usuário e de sua família. Há outros
locais em que os modelos jurídico-morais ado-
tam a noção da dependência como doença crônica
e recorrente, típica do modelo médico, levando à
patologização e culpabilização do usuário. Ocor-
re, assim, na maioria absoluta dos serviços, uma
mescla de modelos de análise da drogadição e, con-
sequentemente, uma mistura de modelos de tra-
tamento ou de intervenção no fenômeno.

Ao fundo dessa questão encontra-se a pro-
blemática do horizonte de racionalidade que sus-

tenta as concepções desses modelos. Aqui vemos
predominar, novamente, a mistura de racionali-
dades, sejam as metafísicas com as científicas, as
metafísicas com as teológicas, as teológicas com
as científicas, as metafísicas com as políticas, e
assim por diante. Poderíamos afirmar que, quer
seja a noção de doença crônica e recorrente, típica
do modelo médico, quer seja a noção de um am-
biente social nefasto cujas influências impelem o
sujeito a um comportamento fora das normas,
típica do modelo psicossocial, quer seja a de ren-
dição a um poder superior, ou ainda a do impe-
rativo de uma vida moral, típicas do modelo jurí-
dico-moral, todas essas concepções têm em co-
mum uma concepção determinista, ahistórica e
não dialética, típicas da racionalidade metafísica.
Particularmente a visão médica, por se pretender
científica, é a que entra em maior contradição, ao
se sustentar em raízes deterministas e misturar-se
com modelos morais. Daí a possibilidade dessas
“mestiçagens”, ainda que muitas contradições entre
os modelos saltem aos olhos. Na lógica que sus-
tenta essas proposições, há uma homogeneidade
em termos de concepção ontológica e antropoló-
gica que permite essa persistente inter-relação.

Somente compreendendo essas interlocuções
de racionalidades podemos compreender con-
tradições como, por exemplo, a de serviços pau-
tados e garantidos no modelo médico, com um
quadro técnico multiprofissional, com médicos
psiquiatras, psicólogos, assistentes sociais, enfer-
meiros, etc., com atuações pautadas em pesqui-
sas e técnicas de vanguarda na ciência hodierna,
mas que realizam em seu interior e recomendam
a consecução de tratamento de seus pacientes em
grupos de ajuda mútua (GAM), cujo modelo é
eminentemente jurídico-moral, pautados em
princípios morais e teológicos, sustentando essa
parceria na justificativa de que são métodos que
funcionam, pois auxiliam os pacientes a se man-
terem em abstinência. O contrário igualmente é
verdadeiro, os GAM também recomendam os
tratamentos médicos. Porque tais serviços “an-
dam de mãos dadas” e nem se questionam sobre
tais contradições? Consideramos que é justamente
por não haver, na realidade, contradições em seus
fundamentos últimos, na medida em que consti-
tuem suas proposições baseados no sincretismo
de racionalidades diversas, em última instância
de ordem metafísica ou determinista. Dessa for-
ma, em termos ontológicos e antropológicos, a
maioria dos serviços se equivale nas concepções,
tanto aqueles que se “pretendem científicos”,
quanto aqueles que são os defensores de uma
moralidade humana a priori.
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Raras são as exceções a essa perspectiva he-
gemônica. Como vimos acima, são os progra-
mas de redução de danos que têm uma perspec-
tiva mais crítica em relação aos modelos domi-
nantes, sustentando-se em uma racionalidade
política, ao argumentarem que uso de droga é
uma questão de escolha, que o direito do usuário
tem de ser respeitado, encarando o problema sob
a ótica da cidadania, sendo que a intervenção tem
de ser realizada na direção de minimização dos
danos causados pelo consumo excessivo das dro-
gas. No entanto, a redução de danos tem dificul-
dade de intervir nas pessoas que estão querendo
interromper sua trajetória dependente. Quando
isto ocorre, encaminham, contraditoriamente,
para os serviços tradicionais, com seu modelo
determinista.

Podemos, então, nos questionar acerca do
impacto que essa concepção hegemônica produz
nos resultados obtidos no processo de tratamen-
to dos dependentes. Será que o predomínio de
uma concepção da dependência de drogas em
perspectiva subjetivista, moralista e psicopato-
logizante, em alguns casos ambientalista, bem

como de uma visão ahistórica e pouco crítica da
produção social em torno das drogas, que nos
remetem para a hegemonia de uma racionalida-
de metafísica, determinista, não é um aspecto
importante na obstacularização da compreen-
são do fenômeno e na consequente dificuldade
de intervenção eficaz no fenômeno?

A noção de doença crônica e a imposição da
meta da abstinência, já questionadas por muitos
especialistas27, não seriam fatores que impõem
aos usuários de serviços pautados nesta racio-
nalidade, um descrédito no tratamento, já que
está dado como fato consumado que ele não
poderá alterar sua condição, mas tão somente
controlá-la, tendo que, mesmo para isto, fazer
um corte em sua história social (ou, como diz a
máxima dos grupos de autoajuda, “evitar hábi-
tos, lugares e pessoas”)?

Desta forma, é preciso pensar a correlação
entre a racionalidade sobre o fenômeno da de-
pendência de drogas e a dificuldade de obter su-
cesso na maioria dos tratamentos, como forma
de contribuir na avaliação qualitativa dos servi-
ços de saúde.
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